
ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA.TO
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

CNPJ : 1 9.859.988 IOOO1 -77
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

soB o N'001/2026
PROCESSO LICITATÓNTO N" 056/2026

CONTRATO N'070/2026

CC}]TP-A.TANTP: FIJ'TDC ]'íÍJ'JICIPAL DF I'íEIC AITIPIE}'{TE DE

CACHOEIRINHA/TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n" 19.859.988/0001-

77, com sede na Av. Cônego João Lima, n/s, Centro, CEP: 77.915-000 - Cachoeirinha - TO,

neste ato representado por seu Gestor Municipal em exercício Sr. Cicero Mariúo Leão,

brasileiro, residente e domiciliada na rua das palmeiras, Cenffo, CachoeirinhalTo, Carteira de

Identidade n" 278707 - SSP/TO, inscrito no CPF no 'r'F*.088.622-**.
CONTRATADA: PRADO ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 28.529.102/0001-

18, com sede !u B-,-ra. 03, t''-o 2?, Ba-irro Ctolo, CE?: 7t .365-t:)00, M,-rnicípio de Palmeirópolis -
TO, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Myller Lima do Prado, portador do

CPF no ,'*t.430.631-t*. Pelo presente instrumento, as partes supra qualificadas

CONTRATANTE e empresa CONTRATADA, nos termos da Lei n" 14.133121, com suas

alterações na modalidade de CONCORRÊNCIA N' 001/2026, ajustam o presente contrato

consoante às cláusulas

1.1.4 Contrataçáo de empresa especializada em engenharia paÍa execução da obra de Construção
da Praça da Saída para Ananás com Quiosque, no Município de Cachoeirinha - TO, conforme
projetos, plantas, memorial, orçamentos e cronograma em anexo ao edital.
i.'t. ú objero «iesse conrrato será execuraiio em regime «ie empreitada giobai.
1.3. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade de
moí6gjoio m-racozilac naarloa -^o ,l-rr-o-fao rrianrrlol^o o^ Ji+ol ,lo íríIN/ríIUOÊÀTft1 ,1 ltoiliúivi iúru

00112026 e coffespondem a: Memorial Descritivo, Planilha Orçamentaria, Projetos,Plantas e

Físico-Financeiro e aos documentos da Financeira.

2.l.Opreço total dos materiais e serviços descritos no objeto deste contrato é de R$ 444.987,10
(quaffocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e oitenta e sete reais e dez centavos),

correspondentes a materiais e à mão-de-obra.
. -.----- -í -- -

2.7.7, DenGo os valores conlorÍne oe[amaoo na rLAl\lLrlA (,lr(çA1vrl:/l\ rA|íIA - A1\-11,^.('

deste Contrato.
2.2. O pagamentc cce-:-erá da seg;inte man€ira:
2.2.1. O pagamento ocorrerá em etapas, conforme medições apresentadas, apenas após a
execução dos serviços, e de acordo com a liberação dos recursos pelo MANDATARIA, sendo

efetuado em até 10 (dez) dias úteis, mediante aferição do município das respectivas medições,
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ràsponsável. devidamente assinados pclo fiscal do contr-atoi

Z.Z.Z. Nas notas fiscais, deverão constar CONCORRÊNCIA No 001/2026, CONTRATO N"

07012026, número do emPenho.
2.3. Para liberação do pagamento a empresa deverá apresentar ao setor de enqeúaria:

a) Planilha de medição dos serviços executados (assinada);

b) Diário de Obras com relatório fotográfico;

ci Nota fiscal (contendo as informações mencionadas no subitem 2.2.2, acima);

di Demais documentos tributários e fiscais (guias do recolhimento do INSS, FGTS)

nos terÍnos e formas fixados pela Administração Municipal;

2.3.1. A contratada deverá apresentar os pedidos de medição imediatamente o fiscal da

obra.
2.3.2. As notas fiscais somente poderão ser emitidas após autorização da fiscal de obra e/ou fiscal

do contrato.
2.4. O último pagamento somente será liberado, com os documentos acima listados, a cND

do INSS da obra, além de comprovação da destinação dos resíduos sólidos da construção, das

Notas Fiscais e Termo de Recebimento Provisório do Setor de Engenharia'

2.s.Nenhumpagamentoseráefetuado§emaapresentaçãodascomprovaçõesdos
recolhimentos do INSS e FGTS dos trabalhadores, acompanhado de relatório dos empregados/E-

Social, sob pena de retenção dos valores correspondentes.

2.6. Não senl efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de

liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência na execução dos serviços.

2,i. No ato do pagamento, serão processadas as retenções Tributárias e Previdenciárias nos

termos da lei que regula a matéria.

2.E. os preços propostos serão considerados completos, incluindo despesas de frete, seguro

e abrangem todo, o, t ibotor li.postos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais),

fomecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e

ferramental, transporte de material e de pessoal e qualquer outra despesa não especificada neste

Edital.
2.g. O Fundo Municipal de Meio Ambiente de Cachoeiriúa - TO poderá proceder à retenção

do INSS, ISS e IRRF, nos termo§ da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante

vencedora discriminar na NOTA FISCÀL o valor correspondente aos referidos tributos,

anresentacão da nofa fiscal e rlemais rlocltmenfns cÔnstântes no item l9 ? íahaixn) ao Setor de

conforme Lei Municipal Tributária.
2.10. Os valores objeto da contÍataÇão decorrente da Concorrência no 001/2026 serão

reajustados anualmente com base no índice oficial utilizado na construção civil no Brasil é o

INCC (Índice Nacional de custo da construção), calculado pela Fundação Getúlio vateas

(FGV), para reajustamento de Contrato, após o interregno mínimo de um ano, a contar da datâ

da proPoía ve[ttdor a.

2.1ó.1. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as etapas não executadas da obra, cujo atraso

t-lt: 4.-ce*z de culp'- d3 cc,''^tr3€C'-.

2.10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será

)cAc]rcEtRlNHA
trttlttul^ lluta lc l, 

^l 
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contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

2.10.3. Oreajuste dos valores pactuados seguirá o disposto índice oficial utilizado na construção

civil no Brasil é o INCC (ndice Nacional de Custo da Construção), calculado pela Fundação

Geúlio V (FGv).

2.4. ADESrESA CoRRERÁ NA SEGUINTE DoTAÇÃO oRÇAMExrÁRra:
DOT óns Áma:

FUNDO AL DE
ELEMENTO DE

DESPESAFTCHAPROGRAMATICAMANUTENÇÃOUNDORGÃO

000394 4.4.90.5109.18.541.1.1.01006.06.09
CONST. DE PRAÇAS,
PARQUES E JARDINS06.06.00

FONTE DE RECURSOS

L706.0000.000000

1.755.0000.000000

TERCEIRA: DA GARANTIA CONTRA TUAL
3.1. Não será exigida garuntia paru a execução do presente contrato, nos termos do art. 96

da Lei no 14.13312021, ficando a critério da Administração a sua eventual exigência, desde que

cada no administrativo.

4.1.O presente contraÍo terá vigência de Ú5 (cinco) me§es, a contar

dia 01 de abril de 2026 até 0l de setembro de 2026, podendo
oa oata oe sua asslnatura

ser proffogado, mediante
i,,^+l§*+I.'- - :-+-*--,f^ 

^/-:-:^1-rãr 
aaa 4ary11 4t! =!. ^o 1À 1121nn21jUSaiiiCALiVii ü iiitÇi-üJ;ú iiii /iiiiiiiliiiiliiiroú, iiúü lerurvs uo Lwt rr rr. tJJt-w-t.

-4.2.O 
prazo execução da obra será de 120 (cento e vinte) dias contado da emissão da Ordem

de Início- conforme Cronograma Físico-Financeiro- após assinatura do contrato e do

cumprimento da garantia contratual.
4.2.1. A empresa terá de iniciar as obras em prazo que respeite o limite previsto nos

cronoglamas fisico-financeiros que são independentes em cada lote.

4.2.2.Na data de início da obra, a empresa DEVERÁ apresentar a matrícula da obra no INSSe a

ART ou RRT de execução.

4.3.A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos resíduos sólidos,

sem ônus adicional ao MunicíPio.
4.4.A empresa será responsável pela colocação de todas as instalações provisórias e de

sinalização de segurança, sem qualquer ônus adicional ao previsto na planilha.

4.5. A emprêsa vencedora deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos

serviços:
l. Destinar, em local apropriado, dependênciapara atendimento à obra,

guarda de projetos, memorial descritivo, especificações técnicas e demais

documentos e elementos necessários.

ii. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para

responder pela empreitada, acolhendo as determinações exaradas pelo órgão

SECRETARIA MUNICIPAL
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fisc-:llizador do Municínio. fornecendo foda.s as informacõe-s e e-sclarecimenÍns

solicitados.
4.6. Decorrido o prazo fixado paÍa a conclusão do objeto, havendo plena e efetiva satisfação de

todas as obrigações assumidas e comprovada a perfeição dos serviços executados, o Município

expedirá o termo definitívo de recebimento da obra.

e.i. N?o obstanre a expediÇào do termo deilnitivo. a empresa vencedora responderá peia soiidez

e seguÍança dos serviços executados, eventuais vícios ocultos, inclusive no atinenteaos materiais

e equipamentos empregados e aplicados, durante o prazo de 5 (cinco) anos, em consonância com

o Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie.

4.7.1. Permanece resguardado o direito do contratante em promover a devida cobrança

administrativa ejudicial tanto em relação às penalidades contratuais, quanto em relação aosdanos

gerados

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÔTS NI CONTRATADA
5.1. Em razão do presente instrumento, a empresa CONTRATADA se obriga a:

L Fornecer, já considerados no pÍeço da empreitada, toda a mão de obra necessária à execução

dos serviços contratados, responsabilizando-se pelos custos, encaÍgos ou ônus com os contratos

cie nabaiho, presração rios serviços aulônomos e quaisquer ouros que veúa ajusBr com

terceiros, bem como pelos correspondentes recolhimentos tributários, previdenciários e demais
*-L-lf'j.+-. .-;.;. - 

---- 
:-;- Láâ o.d;6 ql..er ^^'- 

§*aaaatcc .^r!:^o'.4niff
;íln: É_.j_- vliiuiiiiiLi;Ü, i,úligie - 'v-\iiii-i-vi-iÜ, irEiii .ÚJr^u

equipamentos de segUrança laboral, sinalização e demarcaçãoda obra e demais instalações e

u."rió.io. necessários à execução desta empreitada, isentando o CONTRATANTE de

quaisquer responsabilidades neste tocante.

ll. Executar os serviços de acotdo com as especificações técnicas, sendoJhes vedado promover

modificações nas especificações técnicas e encaÍgos gerais, sem o consentimentoprévio, por

escrito, do contratante.
l!!. Assuraira responv!'ilidade tc,coicz pda etec':ção dos sen'iços.

lV. Acompanhar o cronograma do serviço de modo a não provocar atrasos.

V. Disponibilizar equipamento de proteção aos funcionários e a quem ingressar no local dos

serviços, atendendo a todas as normas Federais, Estaduais e Municipais aplicáveis em Segurança

e Saúde do Trabalhador.
Vl. Providenciar as instalações provisórias, instalar tapumes de forma a preservar a seggrança

da obra e de terceiros, quando necessário, bem como realizat a sinalização de segurança, sem

qualquer ônus adicional ao previsto na planilha.
vll. Manter os equipamentos e materiais devidamente armazenados, de forma a evitar acidentes.

Vlll. Empregar material de boa qualidade, o qual se sujeitará a avaliação do órgão fiscalizador,

que, inclusive, podeÍá vetar a utilização do mesmo.

lX. Executar os serviços do objeto do presente contrato observando rigorosamente os projetos,

memorial descritivo, crcnograma, proposta e demais especificações técnicas ditadas pelo

contratante.
X. Ptovidenciar o recolhimento e destinação dos resíduos sólidos, semônus

adicional ao contratante, conforme legislação ambiental vigente'
Xl. Deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos serviços, manter no local
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re-snonúvel nelns me-smos com norieres nara re,snnnder nela emnreitada, acolhendn as

determinações exaradas pclo órgão fiscalizador do Município, fomecendo todas as

informações e esclarecimentos solicitados.
Xll. Observar os prazos determinados neste instrumento e acatar a todas as determinações

do órgão fiscalizador.
Xiii. Manter, <iurante tocia a execuçao <io presente ajuste. em compatibt ilciade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de

licitação pertinente ao objeto do presente contrato.
XIV. PrOVidENCiAr A CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS DA OBRA dE

conclusão daobra contratada, certiÍicado de Baixa da Matricula da Obrajunto ao INSS. A CND
da obra deverá ser apta para averbação, se necessária.

XV.A contÍatada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais

rcsuirarrrsr üa cxccuçàu ticsrc cottuatu.
XVl. A inadimplência da confatada com referência aos encargos estabelecidos não transfere

ao contratante a responsabilidade de seus pagamentos, nem poderá onerar o objeto do contrato

ou restringir a regularizaçào e uso da obra

USULA §EXTAT OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1. Em razão do presente contrato, o CONTRATANTE se obriga a:

l.Efetuar os pagamentos nos prazos e na forma convencionada no presente instrumento.
ll. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através de seu responsável técnico, poderá

exercer a ffmção <ie órgão Íiscaiizador, exercendo ampia e irresrrira ffscaiização tios serviços,

objetivando assegurar a correta execução dos mesmos, considerados os projetos, memoriais
,l---i+i.,ar aa'ai6^.^Ã-. +A^-i^ar ^ - ^',-1;Á-,!^ ,l^ ãã^ Ã^ ^h-ô ------J6

materiais, equipamentos, instalações e tudo mais necessário ou recomendável à perfeita
execução da obra.
lll. Determinar, por intermédio do órgão fiscalizador, a substituição de qualquer unidade

de material e de tudo mais que julgar necessário, visando a boa qualidade dos serviços,
inclusive no atinente à mão de obra, sendo a empresa contratada obrigada a cumprir quaisquer

determinações imediatamente.
fV. A ocorrê4cia rle qr_13!çal.1a1 imperÊições técnrcas orr iozde4\qfiq er.-F-4r.rfão dos
serviços,quando constatada pelo óÍgão fiscalizador, fará com que este determine a renovação
dos serviços irregularmente executados, respondendo a contratada, às suas expensas, por todos

os custos, despesas, encaÍgos e demais acréscimos e onerações desses serviços renovados,
inclusive no atinente aos respectivos materiais e equipamentos, sem direito à indenização,
compensação, perdas e danos ou reajustamento dos respectivos preços unilirios em
desconformidade ao cronograma ou em caráter complementar, consoante antesestabelecido.
V. O exercício da fiscalizacão pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente não exime a
contratada de quaisquer de suas obrigações.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS DISPOSI ÕES GERAIS
7.1. A CONTRATADA deverá fomecer todos os materiais e prestar todo tipo de mão-de-obra
necessários, utilizando seus equipamentos, ferramentas, transportes, emitir ART e/ou RRT (anotação

SECRETARIA MUNICIPAL
DEMEIOAMBIEilTE /cAcrreElRlNHA
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sobre o valor inicial contratado.

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALTDADES

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintesinfrações

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

flrncionamento <ios serviços púbiicos ou ao inreresse coietivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;
.l\ ,-:--- r- --+---^- ^ Á-.,^*c-^a^ ^-t-;Á--üi üEiÃüi ü- -iiú-6-i ú úúwurrrvuluYav w

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
h) :4'-eseatar d"-tlztzlio +-: decunrentaçãs {à.!s: e:-igida ?2r2 4 crrt-z!!\e .l prest"r

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

ttrtattur^ xull lc lt^L oa
SECRETARIA MUNICIPAL
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orr repi-stro de resnonsahilidade fécnica de exer:ttcão)-, ohte-nqão da CND -
CERTIDÃO NEGATM DE DÉBITOS DA OBRA (com respectivo pagamento do INSS) e tudo
mais que se fizer necessiírio para perfeita execução dos mesmos, devendoainda arcar com leis sociais,

seguros, administração, bem como quaisquer ouffas taxas e despesas decorrentes da execução, ficando
apenas sob a responsabilidade do Município a fiscalização dos materiais e sewiços.
7.2. n inatiimpiéncia ria empresa em reiaçao aos encargos rabaihistas. llscais e comerciaisnâo

tÍansfeÍe ao Município a responsabilidade pelo pagamento, nem onera o objeto do contrato.

7.3. O pagamento poderá ser sustado sem direito a qualquer reajuste. complemento ou acréscimos,

caso a empresa vencedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador

24 do Município, retarde indevidamente a execução dos serviços ouparalise o objeto empreitado por

prazo superior a 05 (cinco) dias inintem.rptos.

,.4. A conÍatada responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução do objeto empreitado, pela

sgiidçz v quaiidadc ricics c pciu r cssarçirrrçrri-o iuicgrai tic iutius us tialus suíridus put vtuprcgatius uu

prepostos seus ou por terceiros, seja em razão dos serviços oude atos de seus subordinados, prepostos,

contratados ou a si vinculados por qualquer fórmula.
7,5. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não havendo exclusãoou redução desta

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

7.6. A contratada garante ao contratante o direito regressivo por tudo que acaso seja forçadoa despender

^^- ^ ---^-:-^^t^ Á^ ^,.-i--..^- )^^^^ ^- --ã^ 
l^ ) -'^*i-^^z' :" 'J:_:_ t :^^l_'^ ^- '-l;.1.;^^*+^Cõiir O iCSSaiCimCniO üC qi:Ai:;qüCi üA;Ü;, §ih a.i;.iÜ úÇ ÚÇiÚi iiii'iiiiiiÚ J u

com a empresa vencedora, seja no que se refere à indenização em si mesma, seja no pertinente à custa

processuais e honorários profissionais, uma vez que não cabe qualquer responsabilidade do contratante

paÍa com tais indenizações e demaisdespesas.

7.7. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressôes que se fizerem necessários, por conveniência da Administração,dentro do limite permitido

@
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j't comnnrtar-se rle modo inidônen orr comefer frattrle t7e oua'lolrer natttreza:,

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrff os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivoprevisto no art. 5" da Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraÇôes administrativas previstas no item S.ldeste editâl

as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)do
valor do objeto licitado ou contratado;
c) impedimento de licitar e contÍatar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçâo
Pública direta e indireta de todos os entes fcderativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos

ç rrrâirrrude ó iscir) arrus.

8.3 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 8.2. do presente Edital poderão ser

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea "b" do mesmo item.

8.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em

compensatória e promova a extinçào unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras

sanções, conforme previsto no item 8.2 do presente Edital.
8.5.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

-.,*l..,^l---a- r--,;Á^ ^-1^ ^ 
r-.i-:-É^^:^ ^^ ^^-i-}^I^ -lL^ A- ---Á^ l*-- -'^l^_ ^ l:f_--^'
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será cobrada judicialmente.

8.6. A aplicação das sanções previstas no item 8.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.7.Na aplicação da sanção prevista no item 8.2, alínea "b", do presente edital, será facultadaa

defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.8.Para aplicação das sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do item 8.2 do presente Editalo

licitante c,: c cenÍztzdo será itt-imz.do pztz, no przzo 4e I 5 (q'linze) diss ut-2ie, ç411t71q l2l2t-2
de intimaçào, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

8.9.Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou dejuntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentaralegaçôes

finais no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
8.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

8.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada semDre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prâÍica dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõesaplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a cmpÍesa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos,

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia.

8.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
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a\ renaracjo inÍesral rlo rlann c.arr.sarlo à Arlministrecão Pr'rhlic-a'

b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de

declaração de inidoneidade;
ci) cumprimento das conoiçôes oe reabitttaçao cierrnirias no ato punitivo:

ej análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo.

s.ri. A sanção pelas infraçõei previstas nas alíneas "h" e "m' do item 8.1 do presente Editalexigirá'

como condição de reabilitaçãó do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de

progÍama de integridade pelo responsável.

9.1. O contrato podeÍá ser Íescindido, na forma , com as consequências e pelos motivos previstos no

7 da Lei Federal 14.133120221, sem preJ uízo da aplicação das sanções cabíveis.artigo ,14\/ PARAGRAFO PRIMEIRO - O termo de rescisão, sempre que possivel, deverá indicar:

i. Baianço dos eventos conraÍuals Ja cumpnoos ou parctaimenre cumPnoos em reiaçao ao

cronograma fisico-financeiro atualizado;

II. F.eisção dcs peg:rnentcs.já efel;edcs e cs sindg devidcs:

III. Multas e eventuais indenizações.

PARÁGRAFO SEGLTNDO - Rcscindido o contrato, o Contratante assinalará pfazo para que a

contratada desmobilize o canteiro, deixando o imóvel inteiramente liwe e desimpedido.

plúcnaro TERCEIRO - O descumprimento das obrigações contratuais relativas à

conformidade ao marco legal anticom.rpção, pràvistas na Cláusula Quarta deste instrumento, poderá

submeter a Contratada à rescisão uniláteral do conÍato, a critério do Contratante, sem prejuízo da

anlicaaÀo rlzs sanc§es nenais e adminisfrefivas cahíveis e, tamhém, da insfatrracio rln nroce-s.sn

aàministrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal n" 12.846/2013.

Além de outras hipótàses expressamente pÍevistas na Lei n' 14.133/202, constituem motivos para a

extinçào deste contrato:
I - Náo cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contÍatuais,

de especificaçôes, de projetos ou de prazos;

II - Desatendimento dás determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompaúar e fiscalizar sua execucão ou por autoridade suoerior:

III - Àlteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinj a sua

capacidade de concluir o contrato;

Iü - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contÍatado;
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - Razões de interesse público, Justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;
vII - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas àspecíficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado

)GACIreEIRINHA
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IMA: DAFISCALIZAçAO DO CONTRATOUSULA DC

vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da execução contratual, bem como

realizar as mediçõôs dos serviços efetivamente executados e verificar eventual inadimplemento, no

todo ou em parte, das obrigações assumidas pela Contratada'

fO:. e nr.áttuçâo será eieicida através do ordenador da despesa e do fiscal de execlção da obra,

o Sr. Bruno Carreiro Santos Cxn À n'2ú1úóS/D-TO (ou a quem vier a substirui-io), e Conrbrme

a Lei Federal n. 14.133/21 conferiu ao agente fiscalizador autoridade para acompanhar

sistematicamente a execução e o desenvolvimento do cumprimento do contrato._ o. que lhe

possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais inegularidades ou

ãirto.ça", .*i.õrt.., posto isso, a fiscalização administrativa deste instrumento ficará, sob a

,op._"ao geral do-iontrole Intemo, podendo junto 
1o fiscal de execução lawar Termo de

Rácebimentã provisório dos serviços e dàpois, Termo de Recebimento Defrnitivo, conforme anigo

i i7 da Lei Fedeial ri i4.iTl2AZi ' e aíoaliz"ções'

iinÃcnc,rô pRIMEIRo - Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto ou engenheiro

indicado pela Contratada.
peniCif,C,fO SEGUNDO - A Contratada deverá manter na obra liwo denominado "Diário de

Ocorrências" ou "Diário de Obras", em formatação fornecida pelo Contratante ou no padrão

àur..uuao pelo GREA/CAU, servindo como comunicação formal cntÍe as partes quando as

anotações fàrem rubricadas pelos representantes do Contratante e da Contratada. O livro deverá ser

re*chidc diada:nen'.e pela Ccji'.ra§ds e eÍfeÊ-.:- lsinanal:nen"e' e:n ccpia, ao Con"ra"anls'

íiiiidmro rERcÊIRo - Nos liwos "Diário de ocorrências" ou "Diário de obras" deverão

ser registrados todas as ocorrências e operações realizadas na obra, em especial:

I. As óondiçôes especiais que afetem os trabalhos em andamento;

IL O númeio e a càtegoria profissional dos empregados que trabalhem na obra;

III. O recebimento de materiais;

IV. As fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas;

irigiõpaFo er-IÂBTo - A fiscz\izz,.ãD c,etti1q pelo Contratanre r'âo erclni otto ted':z q

responsabilidade àa Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que

..rirltun* de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferiór e, ná ocorrência àesta, não implica em corresponsabilidade do Contratante ou de

seus agentes e PÍepostos.pÀirf,Cnlfó ôUIN1O - A contratação será gerenciada pelo Contratante ou por sociedade

da Previdência Social ou IZ

lO*t- O Corrtratan te realiza t diretâmente ou Dor mejo de prepostos devi damente o^uali fi cados

empresária contr
PARÁGRAFO

atada para esta finalidade.
SEXTO - É vedado ao ContÍatante emitir ordens diretas ou exercer poder diretivo

sobre os ados da Contratada, devendo ortar-se somente aos stos

11.1. DISPOSIÇ ES FINAIS

r ela indicados.

Fica ainda ajustado que:

ll.1- Consiáeram-se partes integrantes do presente conffato, como se nele estivessem transcritos

11.2 - O Edital indicaào no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus anexos;
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11.3 - A proposta apresentada pela Contratada;
I - Serão de propriedade exclusiva do Conüatante os relatórios, mapas, croquis, deseúos técnicos,

diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela Contratada para a

execução do objeto por ela executado.
II - Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n' 14.13312021 e

disposições regulamentares.
III - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera

administrativas, será competente o foro da Comarca de Ananás - TO.
IV - As partes comprometem-se a respeitar as disposições da Lei no 13.70912018 (Lei Geral de

Proteção de Dados).
E assim, por estarem às partes justâs e contratadas, foi lavrado o pÍesente instrumento em tÍês vias

de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado paÍa que

produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemuúas abaixo identificadas.

Município de Cachoerinha - TO, 01 de abril de 2026

CONTRATANTE:

CICERO MARINHO Assinadodeformadisitalpor
CICERO MARINHO

LEAO:25008862200 rceo,zsoog8622oo
FUNDO MI.]NICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE CACHOEIRINHA/TO
CNPJ N' 1 9.859.988/000 l -77
Cicero Mariúo Leão
Gestor Municipal

CONTRÂTADA:

PRADO ENGENHARIALTDA
CNPJ no 28.529.102/0001-1 I

Íyller Lima do Prado
tÍepresentante 

Legal

P RADo ENG EN HARn i:: iii'r3",',il:iÍiliX
LIDA:285291 020001 LÍDÁ:28s2e1020001 18

lg Dados: 202ó.04.0I 13:37:30

{3 00'

TESTEMUNHAS:
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